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4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Conselho de Disciplina

1.1.1.   Deliberação

 Nº 086/2006 
 Origem: 6ª CPDPM Corregedoria Geral. 
 Aconselhado:  Sd  PM Mat.  950814-7/3º  BPM,  Joaci  Araújo  da  Silva.  Fatos 
Apurados: Permanência na posse de arma de fogo pertencente a terceiro que se 
encontrava  no  interior  de  veículo  recuperado  de  roubo.  Entendimento 
Correicional:  Homologação  do  relatório  processante.  Aplicação  de  Punição 
Disciplinar.  Decisão:  Consubstanciado  nos  fundamentos  fáticos  e  jurídicos 
esposados no Despacho Homologatório do Corregedor Geral, datado de 26 FEV 
07, a cujos termos me reporto, e nas atribuições que me conferem o Inciso I, do 
Art. 10, c/c o Art. 28, Inciso III, da Lei Estadual nº 11.817/00 (CDMPE) aplico a 
pena disciplinar de 20 (vinte) dias de prisão, por haver infringido o que dispõe os 
Artigos 83 e 139, da Lei Estadual supra referida (transgressões grave e médias), 
com a circunstância atenuante prevista no Inciso I, do Art. 24 e agravantes dos 
Incisos II e VI, do Art. 25 c/c o Art. 34, IV, do referido diploma legal, devendo 
cumpri-la a partir da sua publicação, sem prejuízo de suas atividades na OME 
onde serve a qual classificará o seu comportamento. Devolvam-se os Autos à 
Corregedoria  Geral  para as  medidas decorrentes desta deliberação.  Recife,  28 
MAR 2007.

 (Transcrito do DOE nº 097, de 25 MAI 2007)

ITURBSON AGOSTINHO DOS SANTOS
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL 
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Para conhecimento desta PM e devida execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários
Para o dia 1º - (SEXTA-FEIRA)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG – Ten PM  Cristina DF

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES - A CARGO DA DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª  P A R T E  

II – Instrução

1.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 826, de 25 MAI 2007

EMENTA: Rematrícula  de  candidato no 1º Ano do Curso 
                    de  Formação de Oficiais

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos Incisos I, III e letra “g” do Inciso XV, Art. 101 do Regulamento Geral da 
PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94; considerando o 
que  dispõem os  Artigos  37,  38  e  39  (das  condições  para  a  rematrícula),  do 
Regulamento da Academia de Polícia Militar do Paudalho (RAPM), aprovado 
pelo Decreto nº 5.634, de 1º MAR 79, modificado pelos Decretos nº 6.375, de 08 
ABR 80, nº 7.375, de 07 AGO 81, nº 8.896, de 25 OUT 83, nº 11.692, de 31 JUL 
86, nº 14.820, de 20 FEV 91, nº 19.951, de 18 AGO 97 e nº 20.006, de 12 SET 
97 e considerando finalmente o resultado do Processo de Rematrícula no Curso 
de Formação de Oficiais,         

R E S O L V E:

I  –  Rematricular  no  1º  Ano  do  Curso  de  Formação  de  Oficiais 
Policiais Militares, da Academia de Polícia Militar do Paudalho, o Aluno-Oficial 
PM Mat. 102500-7, Victor Leonardo Jerônimo da Silva,  Carteira de Identidade 
nº 45.852 – PMPE, em razão do resultado dos Exames de Saúde e dos Exames de 
Aptidão Física, nos quais foi considerado APTO, tendo como amparo legal o que 
dispõem  os  Artigos  37,  38  e  39  (das  condições  para  a  rematrícula),  do 
Regulamento da Academia de Polícia Militar do Paudalho (RAPM);               
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Remeta-se o Processo à repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 23 MAI 2007
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 2ª Câmara
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Relator
Conselheira Teresa Duere
Fui presente: Dr. Cristiano da Paixão Pimentel - Procurador

(Transcrito do DOE nº 096, de 24 MAI 2007)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 1813/07 - EMENTA: Legal a Transferência, a 
pedido, de policial militar para a Reserva Remunerada, com proventos integrais, 
de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os Autos do 
Processo T.C. nº 0701752-2. Acordam, à unanimidade,  os Conselheiros da 2ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 0688, do 
Diretor – Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do 
Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 31 
MAR 2007, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Cabo PM 
Mat. 15924-7, Francisco Pereira Souza de Abreu, com a fundamentação legal 
constante  na  citada  portaria,  fixando  em  favor  do  interessado  os  proventos 
mensais integrais da Graduação de 3º Sargento PM, no valor de R$ 1.627,91 (um 
mil  seiscentos  e  vinte  e  sete  reais  e  noventa  e  um centavos),  ressalvadas  as 
melhorias posteriores, como segue: 

Soldo de 3º Sargento PM, em 31 MAR 07 R$ 1.415,57
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-15% R$ 212,34
TOTAL R$ 1.627,91
 

Remeta-se o Processo à repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 23 MAI 2007.
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 2ª Câmara e Relator
Conselheiro Severino Otávio Raposo
Conselheira Teresa Duere
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral

(Transcrito do DOE nº 096, de 24 MAI 2007)

7.0.0.   MENSAGEM  BÍBLICA

E, ao tempo em que ia morrendo, disseram as mulheres que estavam 
com ela: Não temas, pois deste à luz um filho. Ela porém não respondeu, nem fez 
caso disso.  (1Sm 4:20)
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ACÓRDÃO T.C. Nº 1795/07 - EMENTA: Legal a Transferência, a 
pedido, de policial militar para a Reserva Remunerada, com proventos integrais, 
de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os Autos do 
Processo  T.C.  nº  0701288-3.  Acordam à  unanimidade  os  Conselheiros  da  1ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 0467, do 
Diretor-Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do 
Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 03 
MAR 2007, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada o 3º Sgt PM 
Mat. 19252-0, Edson Luiz Botelho de Almeida Filho, com a fundamentação legal 
constante  na  citada  portaria,  fixando  em  favor  do  interessado  os  proventos 
mensais integrais da Graduação de 2º Sargento PM, no valor de R$ 1.791,97(um 
mil setecentos e noventa e um reais e noventa e sete centavos), ressalvadas as 
melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 2º Sargento PM, em 03 MAR 07  R$ 1.493,31
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%  R$    298,66
TOTAL  R$ 1.791,97

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 23 MAI 2007
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara e Relator
Conselheiro Valdecir Pascoal
Conselheiro em exercício Ruy Ricardo W. Harten Júnior
Fui presente: Dr. Ricardo Alexandre de Almeida Santos - Procurador

(Transcrito do DOE nº 096, de 24 MAI 2007)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 1806/07 - EMENTA: Legal a Transferência, a 
pedido, de policial militar para a Reserva Remunerada, com proventos integrais, 
de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os Autos do 
Processo  T.C.  nº  0701431-4.  Acordam à  unanimidade  os  Conselheiros  da  2ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 0546, do 
Diretor-Presidente, em exercício, da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos 
Servidores do Estado de Pernambuco – FUNAPE, publicada no Diário Oficial do 
Estado em 10 MAR 2007, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, 
o Cabo PM Mat. 15015-0, Marcos José do Nascimento, com a fundamentação 
legal constante na citada portaria, fixando em favor do interessado os proventos 
mensais integrais da Graduação de 3º Sargento, no valor de R$ 1.698,68 (um mil, 
seiscentos  e  noventa  e  oito  reais  e  sessenta  e  oito  centavos),  ressalvadas  as 
melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 10 MAR 07 R$ 1.415,57
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20% R$    283,11

    TOTAL                 R$ 1.698,68

31 DE MAIO DE 2007 03
___________________________________________________________________

II  -  Determinar  à  Diretoria  de  Ensino,  Instrução  e  Pesquisa,  à 
Diretoria  de  Pessoal  e  à  Diretoria  de  Finanças  que  adotem  as  providências 
administrativas na esfera de suas atribuições, pertinentes ao caso em particular; 

III – Contar os efeitos da presente Portaria a partir de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 827, de 25 MAI 2007

EMENTA: Rematrícula  no 1º Ano do Curso de  Formação 
                    de Oficiais

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos Incisos I, III e letra “g” do Inciso XV, Art. 101 do Regulamento Geral da 
PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94; considerando o 
que  dispõem os  Artigos  37,  38  e  39  (das  condições  para  a  rematrícula),  do 
Regulamento da Academia de Polícia Militar do Paudalho (RAPM), aprovado 
pelo Decreto nº 5.634, de 1º MAR 79, modificado pelos Decretos nº 6.375, de 08 
ABR 80, nº 7.375, de 07 AGO 81, nº 8.896, de 25 OUT 83, nº 11.692, de 31 JUL 
86, nº 14.820, de 20 FEV 91, nº 19.951, de 18 AGO 97 e nº 20.006, de 12 SET 
97 e considerando finalmente o resultado do Processo de Rematrícula no Curso 
de Formação de Oficiais, 

R E S O L V E:

I  –  Rematricular  no  1º  Ano  do  Curso  de  Formação  de  Oficiais 
Policiais Militares, da Academia de Polícia Militar do Paudalho, o Aluno-Oficial 
PM Mat. 102747-6,  Jadson Silva Oliveira, Carteira de Identidade nº 45.896 – 
PMPE, em razão do resultado dos Exames de Saúde e dos Exames de Aptidão 
Física, nos quais foi considerado APTO, tendo como amparo legal o que dispõem 
os Artigos 37, 38 e 39 (das condições para a rematrícula), do Regulamento da 
Academia de Polícia Militar do Paudalho (RAPM); 

II  -  Determinar  à  Diretoria  de  Ensino,  Instrução  e  Pesquisa,  à 
Diretoria  de  Pessoal  e  à  Diretoria  de  Finanças  que  adotem  as  providências 
administrativas na esfera de suas atribuições, pertinentes ao caso em particular; 

III – Contar os efeitos da presente Portaria a partir de sua publicação.

3ª P A R T E
III  - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.    ALTERAÇÃO DE CABO

1.1.0.   Requerimentos Despachados

Cb  PM  Mat.  20078-6/Adido  à  DP,  Edmilson  Augusto  de  Melo, 
servindo atualmente à disposição da 21ª CSM do Exército Brasileiro - Concessão 
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da  Gratificação  de  Apoio  Administrativo.  Alega  o  Graduado  que  está 
desempenhando função de natureza policial militar, conforme dispõe o Art. 1º do 
Decreto nº 4.431, de 18 OUT 2002, que alterou o Art. 21 do R – 200, e ainda, 
que  os  militares  do  Estado  pertencentes  ao  Corpo  de  Bombeiros  Militar  que 
também servem na 21ª CSM, desempenhando as mesmas atividades laborativas, 
percebem a sobredita gratificação.  Ocorre que a Lei Complementar nº 059, de 06 
JUL 2004, que disciplina a concessão da Gratificação de Apoio Administrativo 
não assegurou aos militares do Estado colocados à disposição de outros órgãos, o 
pagamento desta vantagem, nem mesmo na hipótese de estarem no exercício de 
função de natureza policial militar. Tal conclusão depreende-se da leitura do Art. 
10  da  LC  nº  059/04,  que  determina  o  pagamento  da  Gratificação  de  Apoio 
Administrativo  aos  militares  que  estejam no efetivo exercício de atribuições de 
natureza  administrativa  da  Corporação,  qual  seja,  todas  aquelas  vinculadas  à 
gestão administrativa, destinadas ao bom funcionamento da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros Militar, conforme conceitua o Art. 5º da LC nº 059/04.

Ante  o exposto,  verifica-se  que as  atividades desempenhadas pelo 
requerente no exercício de suas atribuições junto ao Exército Brasileiro não se 
enquadram  nas  hipóteses  de  concessão  da  gratificação  em  comento:  - 
Indeferido, com fundamento nos Artigos 5º e 10 da Lei Complementar nº 
059, de 06 JUL 2004. (Nota N° 898/2007/SD/DP-3).

Cb PM Mat. 14393-6/Adido à DP, Eronides Alves da Silva, servindo 
atualmente  à  disposição  da  21ª  CSM do  Exército  Brasileiro  -  Concessão  da 
Gratificação  de  Apoio  Administrativo.  Alega  o  Graduado  que  está 
desempenhando função de natureza policial militar, conforme dispõe o Art. 1º do 
Decreto nº 4.431, de 18 OUT 2002, que alterou o Art. 21 do R – 200, e ainda, 
que  os  militares  do  Estado  pertencentes  ao  Corpo  de  Bombeiros  Militar  que 
também servem na 21ª CSM, desempenhando as mesmas atividades laborativas, 
percebem a sobredita gratificação.

Ocorre  que  a  Lei  Complementar  nº  059,  de  06  JUL  2004,  que 
disciplina a concessão da Gratificação de Apoio Administrativo não assegurou 
aos militares do Estado colocados à disposição de outros órgãos, o pagamento 
desta vantagem, nem mesmo na hipótese de estarem no exercício de função de 
natureza policial militar. Tal conclusão depreende-se da leitura do Art. 10 da LC 
nº 059/04, que determina o pagamento da Gratificação de Apoio Administrativo 
aos  militares  que  estejam  no  efetivo  exercício  de  atribuições  de  natureza 
administrativa  da  Corporação,  qual  seja,  todas  aquelas  vinculadas  à  gestão 
administrativa, destinadas ao bom funcionamento da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militar, conforme conceitua o Art. 5º da LC nº 059/04.

       
  Ante o exposto, verifica-se que as atividades desempenhadas pelo 

requerente no exercício de suas atribuições junto ao Exército Brasileiro não se 
enquadram  nas  hipóteses  de  concessão  da  gratificação  em  comento:  - 
Indeferido, com fundamento nos Artigos 5º e 10 da Lei Complementar nº 
059, de 06 JUL 2004. (Nota n° 900/2007/SD/DP-3).
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Deixando registrado que os efeitos financeiros da Grad.  imediata retroagem à 
data do Laudo Médico (31 OUT 06).
Remeta-se o Processo à repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 23 MAI 2007
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara e Relator
Conselheiro Valdecir Pascoal
Conselheiro em exercício Ruy Ricardo W. Harten Júnior
Fui presente: Dr. Ricardo Alexandre de Almeida Santos - Procurador

(Transcrito do DOE nº 096, de 24 MAI 2007)
                               

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 1792/07 - EMENTA: Legal a Transferência, 
Ex-Offício,  de  policial  militar  para  a  Reserva  Remunerada,  com  proventos 
proporcionais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos 
os  Autos  do  Processo  T.C.  nº  0605489-4.  Acordam  à  unanimidade  os 
Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto 
do  Relator,  que  integra  a  presente  Decisão,  em  considerar  legal  a  Portaria-
FUNAPE  nº  3009,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de  Aposentadorias  e 
Pensões  dos  Servidores  do  Estado  de  Pernambuco  -  FUNAPE,  publicada  no 
Diário  Oficial  do  Estado  em  28  OUT  2006,  que,  retificada  pela  Portaria-
FUNAPE nº 0354, publicada em 17 FEV 2007, Transferiu, Ex-Officio, para a 
Reserva Remunerada, o Cabo PM Mat. 15945-0, Luciano José de Lima, com a 
fundamentação legal constante na Portaria-FUNAPE nº 0354, retroagindo os seus 
efeitos a 15 NOV 2005, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
proporcionais da Graduação de 3º Sargento PM, no valor de R$ 1.381,17 
(um mil  trezentos  e  oitenta  e  um reais  e  dezessete  centavos),  ressalvadas  as 
melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 15 NOV 05  R$ 1.286,80
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-15%  R$    193,02
Subtotal  R$ 1.479,82
Valor proporcional calculado à base de 28/30  R$ 1.381,17
 

Remeta-se o Processo à repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 23 MAI 2007
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 2ª Câmara
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Relator
Conselheira Teresa Duere
Fui presente: Dr. Cristiano da Paixão Pimentel - Procurador

(Transcrito do DOE nº 096, de 24 MAI 2007)
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Diretor-Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do 
Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 21 
JUN 2006, que Reformou,  por Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 
920553-5, Mauro João da Silva, com a fundamentação legal constante na citada 
portaria,  fixando  em  favor  do  interessado  os  proventos  mensais  integrais  da 
Graduação de Cabo PM, no valor de R$ 669,93 (seiscentos e sessenta e nove 
reais  e  noventa  e  três  centavos),  ressalvadas  as  melhorias  posteriores,  como 
segue:

Soldo de Cabo PM, em 24 MAR 99 R$   82,07
Gratificação de Capacitação Profissional - 101% R$   82,89
Gratificação de Moradia - 95% R$   77,97
Gratificação de Exercício - 20% R$   16,41
Representação de Função (Grat Ref.Encargo Posto/Graduação) R$   25,64
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 5% R$   14,25
Gratificação de Incentivo R$ 325,82
Adicional de Inatividade R$   44,88
TOTAL R$ 669,93

Remeta-se o Processo à repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 23 MAI  2007
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara e Relator
Conselheiro Valdecir Pascoal
Conselheiro em exercício Ruy Ricardo W. Harten Júnior
Fui presente: Dr. Cristiano da Paixão Pimentel - Procurador

(Transcrito do DOE nº 096, de 24 MAI 2007)
                                   

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 1781/07 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo  com a  legislação  vigente.  Vistos,  relatados  e  discutidos  os  Autos  do 
Processo  T.C.  nº  0701273-1.  Acordam à  unanimidade  os  Conselheiros  da  1ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 0462, do 
Diretor-Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do 
Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 3 
MAR 2007, que Reformou, por Incapacidade Física Definitiva o Cabo PM Mat. 
14565-3, Adelmo dos Santos Almeida, com a fundamentação legal constante na 
citada portaria, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais 
da Graduação de 3º Sargento PM, no valor de R$ 1.698,68 (um mil seiscentos e 
noventa  e  oito  reais  e  sessenta  e  oito  centavos),  ressalvadas  as  melhorias 
posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 03 MAR 07 R$ 1.415,57
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20% R$    283,11

TOTAL                  R$ 1.698,68
31 DE MAIO DE 2007 05

___________________________________________________________________

Cb PM Mat. 16741-0/Adido à DP, Maurílo Sérgio Vieira da Rocha, 
servindo atualmente à disposição da 21ª CSM do Exército Brasileiro - Concessão 
da  Gratificação  de  Apoio  Administrativo.  Alega  o  Graduado  que  está 
desempenhando função de natureza policial militar, conforme dispõe o Art. 1º do 
Decreto nº 4.431, de 18 OUT 02, que alterou o Art. 21 do R – 200, e ainda, que 
os militares do Estado pertencentes ao Corpo de Bombeiros Militar que também 
servem  na  21ª  CSM,  desempenhando  as  mesmas  atividades  laborativas, 
percebem a sobredita gratificação.  Ocorre que a Lei Complementar nº 059, de 06 
JUL 2004, que disciplina a Concessão da Gratificação de Apoio Administrativo 
não assegurou aos militares do Estado colocados à disposição de outros órgãos, o 
pagamento desta vantagem, nem mesmo na hipótese de estarem no exercício de 
função de natureza policial militar. Tal conclusão depreende-se da leitura do Art. 
10  da  LC  nº  059/04,  que  determina  o  pagamento  da  Gratificação  de  Apoio 
Administrativo aos militares que estejam no efetivo exercício de atribuições de 
natureza  administrativa  da  Corporação,  qual  seja,  todas  aquelas  vinculadas  à 
gestão administrativa, destinadas ao bom funcionamento da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros Militar, conforme conceitua o Art. 5º da LC nº 059/04.

         
Ante  o  exposto,  verifica-se  que as  atividades desempenhadas pelo 

requerente no exercício de suas atribuições junto ao Exército Brasileiro não se 
enquadram  nas  hipóteses  de  concessão  da  gratificação  em  comento:  - 
Indeferido, com fundamento nos Artigos 5º e 10 da Lei Complementar nº 
059, de 06 JUL 2004. (Nota n° 901/2007/SD/DP-3).

1.1.1.   Exclusão por Falecimento - Comunicação

Comunicou o Ten-Cel PM Chefe do CAS, por meio do Ofício n° 
433/S.A.A., de 16 MAI 07, que o Cb PM Mat. 16147-0/CAS, Heronides Soares 
da Silva Filho, faleceu no dia 09 MAI 07, vítima de disparo por arma de fogo 
quando chegava em sua residência, após sair de serviço, efetuado por indivíduos 
desconhecidos. (Certidão de Óbito nº 22278, expedido pelo Cartório de Registro 
Civil de Afogados em Recife/PE).

Em conseqüência, fica o referido policial militar excluído do efetivo 
ativo desta Corporação. (Nota n° 921/2007/DP-3/SD).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO
       
2.1.0.   Requerimentos Despachados

       
Soldados  PM  Mat.  18192-7,  Luiz  Carlos  Pereira  da  Silva,  Mat. 

23162-2, João Gonçalves dos Santos, Mat. 29627-9, Joaquim Mauricio da Silva, 
Mat.  950399-4,  Marcos  Roberio  de  Almeida,  Mat.  29520-5,  Abraão  Amaral 
Nunes, Mat. 920998-0, Claudio Ribeiro dos Santos, Mat.  950394-3, Francisco 



Joselito da Silva, Mat. 950518-0, João Bosco de Souza Moreira, Mat. 21345-4, 
Francisco de Assis Cavalcante, Mat. 18222-2, João Batista Marques Gomes, Mat. 
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950451-6, Fabiano Gualberto Góes, e Mat. 921133-0, Arnaldo Joaquim da Silva 
-  Pagamento  da  diferença  de  diárias  referentes  ao  emprego  na  Operação 
Mandacaru e  Polígono: -  Deferido,  com fundamento no Art.  36,  da Lei nº 
10.426,  de  27  ABR  90  c/c  o  Decreto  nº  22.105,  de  03  MAR  00,  e  as 
informações acostadas ao pleito e com a devida aquiescência do CSPP, de 
acordo com a resolução CSPP nº 002/2005. (Nota nº 817/07/DP-3/SD).    

 Sd  PM  Mat.  990151-5/Adido  à  DP,  Abrahão  Ferreira,  servindo 
atualmente  à  disposição  da  21ª  CSM do  Exército  Brasileiro  -  Concessão  da 
Gratificação  de  Apoio  Administrativo.  Alega  o  miliciano  que  está 
desempenhando função de natureza policial militar, conforme dispõe o Art. 1º do 
Decreto nº 4.431, de 18 OUT 2002, que alterou o Art. 21 do R – 200, e ainda, 
que os militares do Estado  pertencentes ao Corpo de Bombeiros Militar que 
também servem na 21ª CSM, desempenhando as mesmas atividades laborativas, 
percebem a sobredita gratificação. 

Ocorre  que  a  Lei  Complementar  nº  059,  de  06  JUL  2004,  que 
disciplina a Concessão da Gratificação de Apoio Administrativo não assegurou 
aos militares do Estado colocados à disposição de outros órgãos, o pagamento 
desta vantagem, nem mesmo na hipótese de estarem no exercício de função de 
natureza policial militar. Tal conclusão depreende-se da leitura do Art. 10 da LC 
nº 059/04, que determina o pagamento da Gratificação de Apoio Administrativo 
aos  militares  que  estejam  no  efetivo  exercício  de  atribuições  de  natureza 
administrativa  da  Corporação,  qual  seja,  todas  aquelas  vinculadas  à  gestão 
administrativa, destinadas ao bom funcionamento da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militar, conforme conceitua o Art. 5º da LC nº 059/04.

    

     Ante o exposto, verifica-se que as atividades desempenhadas pelo 
requerente no exercício de suas atribuições junto ao Exército Brasileiro não se 
enquadram  nas  hipóteses  de  concessão  da  gratificação  em  comento:  - 
Indeferido, com fundamento nos Artigos 5º e 10 da Lei Complementar nº 
059, de 06 JUL 2004. (Nota n° 899/2007/SD/DP-3).

2.1.1.   Exclusão por falecimento - Comunicação

Comunicou o Ten-Cel PM Comandante do 13º BPM, por meio do 
Ofício nº 211/Sec, de 09 MAI 07, que o Sd PM Mat. 22641-4/13º BPM, Paulo 
José dos Santos, faleceu no dia 21 FEV 07, quando de folga, em sua residência, 
localizada  na  Rua  das  Salinas  n°  05,  Vila  Tamandaré,  Bairro  de  Areias  em 
Recife/PE, sendo a causa da morte indeterminada. (Certidão de Óbito n° 3958, 
expedida pelo Cartório de São José em Recife/PE).

Em conseqüência, fica o referido policial militar excluído do serviço 
ativo da Corporação. (Nota n° 890/2007/DP-3/SD).
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R E S O L V E:

Cancelar  a  Gratificação  Adicional  pelo  Exercício  de  Atividades 
Penosas,  Insalubres  e  Perigosas  do  Sd  PM Mat.  920092-4,  Noadias  José  de 
Souza, a/c de 11 ABR2007.

6.0.0.   ACORDÃOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO

ACÓRDÃO T.C. Nº 1779/07 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo  com  a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os Autos do 
Processo T.C. nº 0701414-4. Acordam, à unanimidade,  os Conselheiros da 2ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 0493, do 
Diretor-Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do 
Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 03 
MAR 2007, que Reformou, por Incapacidade Física Definitiva o Sd PM Mat. 
920628-0, Fernando dos Santos Pereira, com a fundamentação legal constante na 
citada portaria, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais 
da Graduação de Cabo PM, no valor de R$ 970,15 (novecentos e setenta reais e 
quinze centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de Cabo PM, em 03 MAR 07  R$ 923,95
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 5%  R$ 46,20
TOTAL  R$ 970,15

Deixando registrado que os efeitos financeiros da Grad.  imediata retroagem à 
data do Laudo Médico (14 NOV 06).
Remeta-se o Processo à repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 23 MAI 2007
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 2ª Câmara e Relator
Conselheiro Severino Otávio Raposo
Conselheira Teresa Duere
Fui presente: Dr. Cristiano da Paixão Pimentel- Procurador

(Transcrito do DOE nº 096, de 24 MAI 2007)

                                   --oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 1780/07 - EMENTA:  Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo  com a  legislação  vigente.  Vistos,  relatados  e  discutidos  os  Autos  do 
Processo  T.C.  nº  0602805-6.  Acordam à  unanimidade  os  Conselheiros  da  1ª 



Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria - FUNAPE nº 1277, do 
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R E S O L V E:

I  –  Designar  o  1º  Ten  PM Mat.  940296-9,  Rogério  Manoel  dos 
Santos, para concluir o referido processo no prazo de 20(vinte) dias; 

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da sua publicação. 

(Transcrita do DOE nº 097, de 25 MAI 2007)

--oo(0)oo--

Nº 028, de 10 MAI 2007
 

EMENTA: Submete  Militar  Estadual  a  Processo  de 
Licenciamento a Bem da Disciplina e Nomeia 
Encarregado

O Comandante  do  16º  BPM, no  uso  das  atribuições,  que  lhe  são 
conferidas pelos Incisos II e XIV do Art. 130 do Regulamento Geral da PMPE, 
aprovado por meio do Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, considerando os fatos 
descritos no Oficio nº 749/DP-3/SSJD/SC/PL, de 19 ABR 2007, e seu anexo, este 
versando sobre autuação em flagrante delito em desfavor do Sd PM Mat. 102805-
7/16ºBPM,  Cassiano Francisco da Silva, fato este ocorrido no dia 19 de fevereiro 
do corrente ano, aproximadamente às 16 horas, ter efetuado disparos de arma de 
fogo na rua sipião, nº 116, Pilar, no Município de Itamaracá-PE.

 R E S O L V E:

 I – Submeter o Sd PM Mat. 102805-7/16ºBPM,  Cassiano Francisco 
da Silva, a Processo de Licenciamento a Bem da Disciplina, nomeando como 
Encarregado o 1º Ten PM Mat 950756-6/16º BPM,  Kennedy Gonçalves Guerra;

II – Estabelecer o prazo de 40 (quarenta) dias para a conclusão do 
processo; 

III – Determinar a publicação desta Portaria. Recife-PE, em 10 MAI 
2007. 

(Transcrita do DOE nº 097, de 25 MAI 2007)

5.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL

Nº 829, de 25 MAI  2007

EMENTA: Cancela  Gratificação  Adicional  pelo  Exercício 
                    de  Atividades  Penosas, Insalubres e Perigosas

O Comandante Geral,  no uso das atribuições que lhe conferem os 
Artigos 2º e 3º, do Decreto nº 14.617, de 31 OUT 90, em atendimento ao contido 
nos Ofícios nº 536 e nº 537/SEPEM, de 08 MAI 07,
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3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL
 
O Exmº. Sr.Governador do Estado assinou os seguintes atos:

Nº 3389 - Designar, para compor o Conselho Fiscal do Departamento 
Estadual de  Trânsito  de Pernambuco – DETRAN/PE, como representantes  da 
Secretaria da  Cidades,  Josué Honório da Silva,  na qualidade de Presidente,  e 
Eduardo  Porto  Carreiro  Coelho  Cavalcanti,  na  qualidade  de  suplente;  como 
representantes da Secretaria da Fazenda, Raimundo Nonato Filho, na qualidade 
de  titular,  e  Patrícia  de  Souza  Danda,  na  qualidade  de  suplente;  e  como 
representantes  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  o  Maj  PM  José  Carlos 
Gonçalves  Rodrigues  de  Oliveira,  na  qualidade  de  titular,  e  o  Maj  PM Ney 
Ricardo de Meireles, na qualidade de suplente, nos termos dos Artigos 3º e 6º do 
Decreto nº 30.363, de 17 ABR 2007.

(Transcrito do DOE nº 096, de 24 MAI 2007)

--oo(0)oo--

 Nº 3418 -  Considerar  autorizados os  afastamentos  do Estado,  do 
Comandante Geral da Polícia Militar, Cel PM Iturbson Agostinho dos Santos e 
do Cap PM José Roberto de Santana, para, no Rio de Janeiro – RJ, no período de 
17 a 19 MAI 2007, participarem do Encontro Técnico dos Jogos Pan-Americano 
2007. 

(Transcrito do DOE nº 096, de 24 MAI 2007)

--oo(0)oo--

Nº 3443 - Transferir da Secretaria Especial da Casa Militar para a 
Polícia Militar de Pernambuco, o Capitão PM André Pessoa Cavalcanti.

(Transcrito do DOE nº 097, de 25 MAI 2007)

--oo(0)oo--

 Nº  3444 -  Transferir  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco  para  a 
Secretaria Especial da Casa Militar, o Major PM Mat. 21030-7, Fernando Correia 
dos Santos. 

(Transcrito do DOE nº 097, de 25 MAI 2007)

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

4.1.0.   Da Secretaria de Defesa Social
 



Nº 916, de 23 MAI 2007 

O Secretario de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 
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R E S O L V E:
 
I – Designar para compor a Comissão Colegiada para regulamentação 

do  funcionamento  do  Programa  Educacional  de  Resistência  às  Drogas  e  à 
Violência – PROERD – o Coordenador de Articulação e Apoio do PROERD, o 
Gerente de Prevenção e Articulação Comunitária da SDS, João Evangelista dos 
Santos,  Mat.   258224-4,  a Coordenadora  Pedagógica Maria Lúcia Bezerra de 
Melo de Andrade, Mat. 237604-0, e o Coordenador Executivo do PROERD, o 
Ten-Cel PM Ricardo Jacinto dos Santos, Mat. 1651-9, conforme disposto no Art. 
4º do Decreto nº 29.188/06; 

II – Esta Comissão Colegiada deverá elaborar a Instrução Normativa 
prevista no Art. 5º do Decreto num prazo máximo de 60 dias; 

III  –  Contar  os  Efeitos  da  presente  Portaria  a/c  da  sua  data  de 
publicação. 

IV - Revogam-se as disposições em contrário.

(Transcrita do DOE nº 096, de 24 MAI 2007)

4.2.0.   Da Secretaria da Casa Civil 

Nº 503, de 24 MAI  2007

 O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições e tendo em 
vista o disposto no Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003 e alterações,

 
R E S O L V E:

 Considerar  autorizado  o  afastamento  do  Estado,  tendo  em  vista 
solicitação do Secretário Executivo de Defesa Social,  da Secretaria de Defesa 
Social, da Sd PM Maria Betânia Soares Damásio, para, em São Paulo – SP, no 
período de 16 a 18 MAI 2007, tratar de assuntos de interesse particular, sem ônus 
para o Estado de Pernambuco.

(Transcrita do DOE nº 097, de 25 MAI 2007)

--oo(0)oo--

Nº 506, de 24 MAI  2007

 O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições e tendo em 
vista o disposto no Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003 e alterações,
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R E S O L V E:

Considerar  autorizado  o  afastamento  do  Estado,  tendo  em  vista 
solicitação do Secretário Executivo de Defesa Social,  da Secretaria de Defesa 
Social, do 1º Ten PM Gedeão Barbosa Souza Neto, para, no Rio de Janeiro – RJ, 
no período de 24 a 27 MAI 2007, participar do Treinamento de Emergência na 
Aeronave AS 350 B2, sem ônus para o Estado de Pernambuco.

 (Transcrita do DOE nº 097, de 25 MAI 2007)

--oo(0)oo--

Nº 509, de 24 MAI  2007

 O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições e tendo em 
vista o disposto no Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003 e alterações,

 
R E S O L V E:

Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do 
Secretário Executivo de Defesa Social, da Secretaria de Defesa Social, do 1º Ten 
PM Warner  Walter  Heuer Guimarães e  do Agente  de Polícia  Civil  Felipe de 
Moraes Luna de Paula Batista, para, em Florianópolis – SC, no período de 08 a 
17  JUN  2007,  participarem  da  Delegação  Pernambucana  nas  Olimpíadas 
Universitárias – JUBs 2007.

(Transcrita do DOE nº 097, de 25 MAI 2007)

4.3.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco
 
Nº 019, de 14 MAI 2007
 
            EMENTA: Substitui Encarregado  de  Processo  de  Licencia-
                                mento a Bem da Disciplina

O Comandante do 2º BPM (Batalhão João Fernandes Vieira), no uso 
das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  pelos  Incisos  II  e  XI  do  Art.  130  do 
Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto nº 17.589, de 16 
JUN 94, considerando que o 1º Ten PM Mat. 930400-2, José Hugo Chaves, foi 
indicado  para  participar  do  Curso  de  Gestão  de  Programas  e  Projetos 
Desenvolvidos pela Diretoria de Pessoal, no período compreendido entre 09 de 
Maio  a  26  de  Junho,  e  ora  se  encontra  designado  pela  Portaria  nº  017,  de 



19 ABR 2007, (DOE nº 077), como Encarregado do Processo de Licenciamento 
a  Bem  da  Disciplina  do  Sd  PM  Mat.  104396-0/2º  BPM,  Wlisses  Antônio 
Viturino Alves, 


